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DECISÃO MONOCRÁTICA  
Agravo de Instrumento nº 2009037-38.2014.815.0000
Origem : 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca de João Pessoa
Relator : Juiz de Direito Convocado João Batista Barbosa
Agravante : Município de João Pessoa
Procuradora : Camila Frota Furlan
Agravada : Construtura Estrela S/A

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO
FISCAL.  PRETENSÃO  DE  PENHORA  PELO
SISTEMA  RENAJUD.  ATO JUDICIAL.  INDICAÇÃO
DE  BEM  MÓVEL  A PENHORAR.  AUSÊNCIA DE
CONTEÚDO  DECISÓRIO.  NÃO  CABIMENTO  DO
RECURSO.  PRECEDENTES.  NÃO
CONHECIMENTO. SEGUIMENTO NEGADO. 

-  O ato judicial que faculta a parte a indicação de bem
móvel penhorável  carece de conteúdo decisório,  não
consubstanciando  decisão  interlocutória  (Código  de
Processo Civil, art. 162, § 2º), daí ser incabível agravo
de instrumento, para impugná-lo.

-  Conforme o art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível. 

Agravo de Instrumento nº 2009037-38.2014.815.0000             1



Vistos.

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, fls. 02/10,
interposto pelo Município de João Pessoa contra a suposta decisão de fl. 58, por meio
da qual, nos autos Execução Fiscal nº 200.2006.914.287-1 ajuizada contra Construtura
Estrela S/A, colhe-se o seguinte:

Intime-se a  Fazenda para indicar  o  bem móvel  que
pretende bloquear.
Cumpra-se.

Em suas razões, o recorrente pugnou pela reforma da
decisão, à alegação de que a exigência de comprovação da titularidade do bem ou de
sua especificação, para fins de realização de constrição pelo Sistema RENAJUD, seria
despropositada  e  violadora  dos  princípios  da  efetiva  prestação  jurisdicional  e  da
razoável  duração  do  processo,  porquanto  a  concretização  dessa  medida  pelo
magistrado demandaria apenas a indicação do CPF do devedor, o que, na espécie,
restara devidamente cumprido.

Informações não prestadas pelo Juízo.

Certidão  de  fl.  67,  noticiando  a  ausência  de
contrarrazões.

Ausência  de envio à  Procuradoria  de Justiça,  tendo
em vista o teor da Súmula nº 189, do Superior Tribunal de Justiça: “É desnecessária a
intervenção do Ministério Público nas execuções fiscais”.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Em exame de prelibação, necessário ao enfrentamento
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da  pretensão  recursal,  vislumbra-se  óbice  ao  conhecimento  do  instrumental,
porquanto o pronunciamento judicial carece de conteúdo decisório.

Seguindo-se  o  trâmite  processual,  o  último  ato  do
Julgador foi o de fl. 58, cujo conteúdo constava o seguinte:

Intime-se a Fazenda para indicar o bem móvel que
pretende bloquear.

Conjuntura confirmada pela certidão colacionada à fl.
60. Logo, no mencionado ato, bem se observa, que o Magistrado a quo  não resolveu
qualquer questão incidente e,  nesta ordem de ideias,  encontra-se ausente qualquer
conteúdo decisório, conquanto resta caracterizado como mero despacho (Código de
Processo Civil, art. 162, § 3º), do qual não cabe recurso (Código de Processo Civil, art.
504).

Esse é o entendimento encontrado na jurisprudência
pátria, vejamos os escólios:

RESPONSABILIDADE CIVIL.  PEDIDO DE TUTELA
ANTECIPADA.  DECISÃO RECORRÍVEL.  A decisão
soluciona  questão  incidente,  que surge  no  curso  do
processo.  CPC,  art.  162,  §  2º.  O  despacho  de  mero
expediente não se sujeita a recurso, segundo dispõe o
art. 504 do CPC. No caso, o juízo de origem ainda não
finalizou o exame sobre o pedido de antecipação de
tutela efetuado pela parte autora. Negado seguimento
ao  agravo  de  instrumento.  (TJRS;  AI  518740-
22.2012.8.21.7000; Porto Alegre; Décima Câmara Cível;
Rel.  Des.  Marcelo  Cézar  Müller;  Julg.  20/11/2012;
DJERS 04/04/2013).

E, 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
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ESPECIAL  OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC.
INEXISTÊNCIA  DETERMINAÇÃO  DE
REALIZAÇÃO  DE  CÁLCULOS  COM
OBSERVÂNCIA  DE  CRITÉRIOS  FIXADOS  EM
DECISÃO  ANTERIOR.  DESPACHO  DE  MERO
EXPEDIENTE  IRRECORRÍVEL.  1.-  A jurisprudência
desta  Casa  é  pacífica  ao  proclamar  que,  se  os
fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.
2.-  A  determinação  de  realização  de  cálculos  com
observância dos critérios fixados em decisão judicial
anterior não tem conteúdo decisório, mas meramente
ordinatório.  Não  constitui,  por  isso,  decisão
interlocutória, mas despacho de mero expediente. Não
desafia,  por conseguinte,  agravo de instrumento.  3.-
Agravo Regimental  a  que se nega provimento. (STJ;
AgRg-AREsp  272.545;  Proc.  2012/0267696-0;  DF;
Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti;  Julg.
21/03/2013; DJE 03/04/2013).

Destarte,  o  presente  recurso  não  merece  prosperar,
devendo-se negar o seu conhecimento, nos termos do disposto no art. 557,  caput, da
Legislação Processual Civil, tendo em vista tratar-se apenas de despacho, sem cunho
decisório. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
PRESENTE RECURSO.

P. I. 

João Pessoa, 11 de dezembro de 2014.

  João Batista Barbosa
Juiz de Direito Convocado
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                        Relator
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